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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

A presente obra é composta de resumos selecionados e apresentados em formato pôsteres na
sala virtual Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e Empreendedorismo I do III
ECONTRO VIRTUAL DO CONPEDI cuja temática foi “Saúde: segurança humana para a
democracia”, realizado virtualmente entre os dias 23 e 28 de junho de 2021

Na referida sala virtual foram apresentados os seguintes trabalhos acadêmicos, que passam a
compor a presente obra: “A APLICAÇÃO DO DIREITO DIGITAL NO COMBATE AOS
REGIMES TOTALITÁRIOS MEDIANTE A ANÁLISE ENTRE O ALCANCE DA
LIBERDADE DE EXPRESSÃO E A PROPAGAÇÃO DE FAKE NEWS” pelas autoras
Luana Emanuelle Santos Rezende e Heloisa Kiana Vieira dos Santos Batista Bispo que foram
orientadas por Lucas Gonçalves da Silva; “A CARTELIZAÇÃO DA FIXAÇÃO DE PREÇO
DE REVENDA” pela autora Mariana Tozzo Oliveira que foi orientada por Flávia de Oliveira
Santos do Nascimento; “A INSERÇÃO DOS IMIGRANTES HAITIANOS NO MERCADO
DE TRABALHO BRASILEIRO COMO FORMA DE PROMOÇÃO DO DIREITO AO
DESENVOLVIMENTO E CONCRETIZAÇÃO DO CAPITALISMO HUMANISTA” pelas
autoras Emanuelle Clayre Silva Banhos e Daniele Marques Barbosa que foram orientadas por
Marcelo Benacchio; “A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS E AS MEDIDAS
ADOTADAS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS” pelos
autores Sofia Perez de Carvalho e Giovanni Galvao Vilaca Gregorio que foram orientados por
Adriano da Silva Ribeiro; “A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E
RAZÕES POLÍTICAS: UMA ANÁLISE DO CONTEXTO POLÍTICO-ECONÔMICO DO
SÉCULO XXI” pela autora Natasha Siqueira Mendes de Novoa; “ABORDAGENS
REGULATÓRIAS: UMA ANÁLISE JURÍDICO-INSTITUCIONAL DO SISTEMA
REGULATÓRIO DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA)”
pelos autores Davi Ferreira Veronese e Carolina Trevisan de Azevedo; “ASPECTOS
CONTRATUAIS DA PROTEÇÃO E DO LICENCIAMENTO DE ESTAMPAS” pela autora
Lígia Loregian Penkal que foi orientada por Flávia de Oliveira Santos do Nascimento;
“CENÁRIO EMPRESARIAL E A COVID 19: O AUMENTO DE REGISTRO DO
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS DURANTE A PANDEMIA DO
CORONAVÍRUS NO ESTADO DO PARÁ” pela autora Juliana Brasil Cunha Carneiro que



foi orientada por Fabricio Vasconcelos de Oliveira; “CLÁUSULA DE IMAGEM EM
CONTRATOS DA INDÚSTRIA DA MODA À LUZ DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL
DA DIGNIDADE HUMANA” pelas autoras Juliana Cassimiro de Araujo e Giovanna Alba
Suppini que foram orientadas por Flávia de Oliveira Santos do Nascimento; “CONTRATOS
DE PUBLICICADE COM INFLUENCER MENORES DE IDADE” pelas autoras Merielli
Ribeiro Santos da Silva e Laura Ribeiro Nascimento que foram orientadas por Flávia de
Oliveira Santos do Nascimento; “CONTRATOS DE TRABALHO E SUAS CONDIÇÕES À
LUZ DA DIGNIDADE HUMANA: COMO AS MUDANÇAS JUDICIAIS CAMINHAM
PARA UMA ESCRAVIDÃO CONTEMPORÂNEA” pelas autoras Raphaela Ferze Faria dos
Santos e Marina Olivetti Huber que foram orientadas por Flávia de Oliveira Santos do
Nascimento; e “CONTRATOS INTERNACIONAIS DA INDÚSTRIA TÊXTIL –
DESAFIOS E EFEITOS DA PANDEMIA” pelas autoras Bárbara Pereira Lattanzi e Bruna
Pereira Makassian orientadas por Flávia de Oliveira Santos do Nascimento.

Vale frisar, que dentre os trabalhos supracitados seis são produções científicas oriundas do
grupo de estudos Fashion Law da Universidade Católica de Santos.

Os aludidos trabalhos evidenciaram-se de elevada qualidade e rigor científico, sendo
relevantes para a pesquisa jurídica no Brasil, considerando que apresentaram temas
inovadores e interdisciplinares. Fato que ressalta a importância do CONPEDI para a pesquisa
jurídica do Brasil.

Neste contexto, a presente obra será relevante por ser um estimulo para a continuidade da
pesquisa nesta linha e servirá como fonte de pesquisa, considerando a qualidade dos trabalhos
que a compõe conforme dito alhures.  

Prof. Me. Lívio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo 
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A FACTÍVEL LEGALIDADE ACERCA DA DIGITALIZAÇÃO DA
EUTANÁSIA: A IMPORTÂNCIA DA REALIDADE DIGITAL COMO

MAXIMIZADORA DA BUSCA POR REIVINDICAÇÃO DE DIREITOS

Luan Richard Gonçalves Almeida
Heitor Castro Rodrigues De Moura

Resumo
INTRODUÇÃO:

A presente pesquisa evidencia as implicações jurídicas presentes na esfera normativa
brasileira, as quais legislam, de forma conjunta, acerca das transmissões da eutanásia nas
redes sociais, sob a influência tecnológica na vivência humana. Por certo, tais efeitos são
advindos das recorrentes modificações na esfera digital, visto que os cidadãos, imergidos na
Revolução 4.0, presenciam um automatismo por parte dos aparatos digitais, já que, em virtude
da evolução, tais atribuem para si capacidades de funcionamento próprias, ausentando a
participação humana e fragilizando o exercício dos Direitos Humanos nessas plataformas.

PROBLEMA DE PESQUISA:

O problema fundamental do trabalho de investigação proposto é: como a realidade digital
pode se portar como um campo maximizador na busca por reinvindicação de direitos ao
cidadão/usuário?

OBJETIVO:

Analisar os desprendimentos da eutanásia adentrados às transmissões online nas plataformas
digitais, adequando-se as legislações nacionais e aos termos de uso e serviço das redes sociais.

MÉTODO:

A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-projectivo. No tocante ao
tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de Witker (1985) e Gustin (2010), o tipo
jurídico-projetivo.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Pode-se concluir, portanto, que as redes sociais são capazes de interferir no âmbito pessoal
das pessoas, tornando cada vez mais normal uma realidade na qual o real e o não real são
misturados em um mesmo cenário social, promovendo o “entretenimento” (HAN, 2019, p.9).
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Logo, é notório que a forte influência das redes sociais na vida das pessoas pode ser suficiente
para enquadrá-la como um meio que possibilita e maximiza a reinvindicação de direitos,
fomentada pelas questões morais nacionais. Desse modo, em uma sociedade brasileira, repleta
de heterogeneidade, as concepções morais possuem divergências opinativas para cada
cidadão. haja vista que o direito deve ser idealizado em âmbitos que haja “raízes e ideias
comuns” (DUARTE, 2017 apud LORENZETTI, 2010, p.62), nota-se uma negativa judicial
para a consolidação das transmissões online da eutanásia em redes sociais como um fato lícito
na esfera brasileira, devido às discrepâncias opinativas, entre os próprios juristas,
doutrinadores, e, especialmente, entre os próprios cidadãos brasileiros.

Palavras-chave: Eutanásia, Redes Sociais, Direitos
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